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O ponto de partida para a discussão que pro-
ponho é a consideração dos fatores que levam 
à busca por serviços de saúde. Num primeiro 
momento, esse é o resultado de uma interação 
entre a sensação subjetiva de que algo vai mal 
com padrões culturais de expressão de proble-
mas de saúde e a disponibilidade de serviços de 
atenção à saúde. Nas sociedades industriais con-
temporâneas essa interação resulta na busca por 
hospitais ou clínicas, onde se espera que alguma 
doença seja diagnosticada e um tratamento pro-
posto para a mesma.

É no estudo do processo historicamente 
contingente de estruturação dessa resposta que 
foi formulado o conceito de medicalização. Um 
primeiro problema que se coloca é que há dife-
rentes conceitos de medicalização, nem sempre 
compatíveis entre si, por serem vinculados a di-
ferentes modos de compreender as complexas 
relações entre saúde e sociedade. Para Zola 1, por 
exemplo, a medicalização é uma forma de con-
trolar a sociedade; para Foucault 2, uma conse-
quência inevitável dos processos de transforma-
ção social que criam a medicina moderna e ao 
mesmo tempo se submetem a ela; Conrad 3, por 
fim, adota uma definição operacional do concei-
to, extremamente útil para estudos empíricos; 
para este último, a medicalização é o processo 
de transformação de problemas anteriormen-
te não considerados “médicos” (ou “de saúde”, 

acrescentaríamos) em problemas médicos, usu-
almente sob a forma de transtornos ou doenças.

Explicitamente ausente nessa definição é o 
tom de condenação moral das teses mais radi-
cais sobre a medicalização. Esse é um dos as-
pectos diferenciais importantes nas várias nar-
rativas agrupadas sob a palavra “medicalização”, 
num espectro que considera numa ponta que 
não há lugar legítimo a ser ocupado pela medici-
na no cuidado das pessoas (como por exemplo, 
Illich 4) até a outra que reconhece a possibilida-
de de contribuições eticamente justificáveis do 
mesmo saber-prática-instituição.

Essa variabilidade conceitual foi ao longo do 
tempo diluída em apropriações pouco rigorosas, 
que transformaram a medicalização em uma es-
pécie de princípio explicativo universal, quase 
uma teoria conspiratória de aplicabilidade ge-
ral, esvaziando o conceito de seu significado e 
potência.

No restante dessa discussão adotaremos a de-
finição de Conrad por considerá-la a mais precisa 
e mais facilmente utilizável num contexto empí-
rico; ao mesmo tempo, lança o desafio de pensar 
em que circunstâncias a medicalização poderia 
ou não ser justificável. Embora a exploração em 
profundidade desse aspecto extrapole o escopo 
de nossa reflexão, a utilização de exemplos pode 
clarificar esse ponto.
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Antes de 1981 a AIDS e o HIV não existiam 
no horizonte do conhecimento médico; após o 
relato de dois agregados de doenças previamente 
não identificadas em grupos semelhantes – ho-
mens jovens, homossexuais, previamente saudá-
veis – desencadeou-se um processo de investiga-
ção que, num tempo relativamente curto, forjou 
e estabilizou uma nova categoria diagnóstica, 
produziu um mecanismo explicativo, identificou 
o agente infeccioso a cuja ação foi atribuída a ori-
gem da doença, desenvolveram-se testes e final-
mente medicação capaz de prolongar considera-
velmente a vida dos acometidos. Pela definição 
de Conrad 3 , trata-se claramente de um processo 
de medicalização, porém com conotação ética 
positiva. No outro extremo do espectro, poderí-
amos ter, por exemplo, as tentativas de criação 
de uma “disfunção sexual feminina”, fortemente 
influenciadas por interesses comerciais ligados à 
indústria farmacêutica 5.

Esse é, portanto, um primeiro desafio que o 
conceito de medicalização, tal como proposto 
por Conrad 3, nos lança: examinar em casos con-
cretos como se dá a (re)construção ou expansão 
de categorias diagnósticas, explicitando os pro-
cessos subjacentes e expondo a contribuição de 
interesses desconectados do ou mesmo contrá-
rios ao bem-estar das populações.

Mas fenômenos similares demandam tam-
bém atenção, sobretudo quanto ao último as-
pecto destacado, a extensão de possibilidades de 
intervenção a serviço de interesses econômicos 
descompromissados com os propósitos éticos 
associados à lógica da saúde.

Williams et al. 6 defendem a ideia de que há 
processos dessa ordem que escapam da concei-
tuação estrita de medicalização abordada ante-
riormente; na visão desses autores é necessário 
também pensar na “farmacologização” (“phar-
maceuticalization”, no original), conceituada por 
eles como a tradução ou transformação de con-
dições, capacidades e potencialidades humanas 
em oportunidades para intervenções farmaco-
lógicas. Ainda que com larga superposição com 
a medicalização, a farmacologização se distin-
guiria por não estar necessariamente ligada a al-
gum tipo de diagnóstico médico, como se vê no 
fenômeno cada vez mais presente da utilização 
de medicamentos sem indicação terapêutica, 
mas para atingir uma certa “supernormalidade” 
por meio do aperfeiçoamento farmacológico 
(“enhancement”). Segundo esses autores, a far-
macologização é um complexo processo socio-
técnico que interage com os processos de medi-
calização. A farmacologização cria identidades 
em torno do uso de determinados fármacos, além 
de reforçar a ideia de que “para cada mal há um 
comprimido”, levando à expansão do mercado 

farmacêutico para além das áreas tradicionais, 
incluindo o uso por indivíduos saudáveis, ao en-
fraquecimento da predominância da profissão 
médica criando relações diretas da indústria com 
“consumidores” e a colonização da vida humana 
pelos produtos farmacêuticos.

Por fim, um terceiro processo usualmente al-
bergado sob a discussão da medicalização carece 
ainda de denominação adequada; em tentativas 
anteriores 7 propusemos como alternativa a pa-
lavra sanitarização, enquanto Conrad sugeriu 
“healthicization” (algo como “saudicização”). 
Independentemente da palavra, o que se preten-
de é apontar para o que se poderia chamar de 
tirania da “saúde”, abrangendo um conjunto de 
componentes ocultos pela ideia do “conceito po-
sitivo de saúde” 8:
• Uma expansão indefinida, potencialmente 
infinita, do conceito de saúde, que passa a en-
campar toda a experiência humana;
• O estreitamento paradoxal dos ideais ético-
estéticos de uma “boa vida”, reduzida a viver 
muitos anos com o mínimo de doenças, sem 
considerações sobre prazer ou aspirações para 
além do individual, uma saúde “medrosa e res-
tritiva”, como a chamou Sayd 9;
• A expansão de um mercado de consumo de 
produtos de “saúde”: alimentos funcionais, aca-
demias de ginástica, dispositivos de uso domés-
tico.

É esse processo, em particular, que estende, 
a nosso ver, o potencial panóptico do dispositivo 
da “saúde”, uma vez que a vida humana passa a 
ser marcada apenas nesse registro; não se come 
ou se bebe mais para ter prazer, mas porque de-
terminados alimentos e bebidas protegem con-
tra certas doenças, como se deixa de beber ou 
comer para evitar os riscos associados a outras 
tantas bebidas e alimentos; não se faz exercícios 
pelo prazer da experiência corporal, mas para 
“se cuidar”.

Essa lógica tem uma contribuição importan-
te de uma concepção equivocada da chamada 
epidemiologia dos fatores de risco 10, que culpa-
biliza indivíduos pelo seu adoecimento, deixan-
do-os mais dispostos a assumir o papel de con-
sumidores no grande supermercado da saúde, ao 
mesmo tempo que escamoteia, mesmo que não 
intencionalmente, as determinações sociais dos 
processos de adoecimento.

Finalizando, ressaltamos que, apesar do ca-
ráter avassalador desses processos, a resistência 
é possível, e é esse o sentido maior de trazer à dis-
cussão pública as ferramentas conceituais aqui 
discutidas. O já citado Conrad, por exemplo, fa-
la em processos de desmedicalização, tomando 
como exemplo a vitoriosa ação do movimento 
gay para a exclusão da homossexualidade como 
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categoria diagnóstica psiquiátrica; Tiefer 5 rela-
ta a resistência, relativamente bem-sucedida, 
de feministas e profissionais de saúde pública 
à criação da “disfunção sexual feminina”. O que 
esperamos é que estudos futuros, ao trazer novas 
luzes sobre esse conjunto de processos, possibi-
litem o desenvolvimento de práticas efetivas de 
cuidado de saúde que não sejam simplesmente a 
extensão cada vez maior de um mercado de con-
sumidores cativos.
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